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PORTARIA SPPREV-PRES Nº 18, DE 7 DE JANEIRO DE
2026

O VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DA SÃO PAULO
PREVIDÊNCIA – SPPREV, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 13
do Anexo I do Decreto nº 69.229, de 23 de dezembro de 2024, e nos termos do disposto
nos Decretos nº 55.089, de 30 de novembro de 2009, nº 58.799, de 26 de dezembro de
2012, e nº 68.306, de 16 de janeiro de 2024, com suas alterações posteriores, e à vista do
constante do Processo SEI nº 152.00000299/2026-61,

RESOLVE:

Artigo 1º - Esta Portaria dispõe, para o exercício de 2026, sobre os
procedimentos, as responsabilidades e os controles aplicáveis à execução do
recadastramento anual obrigatório, também denominado prova de vida, dos
beneficiários inativos, aposentados e pensionistas civis e militares vinculados à São Paulo
Previdência – SPPREV, a ser realizado no mês de aniversário do beneficiário.

§ 1º - O recadastramento constitui dever do beneficiário e condição para a
manutenção do pagamento do benefício.

§ 2º - A SPPREV poderá convocar ações complementares de recadastramento,
de caráter geral, setorial ou individual, quando necessárias à integridade cadastral e ao
controle da regularidade dos pagamentos.

Artigo 2º - Compete à Diretoria de Tecnologia e Relacionamento a
coordenação da execução do recadastramento de que trata esta Portaria, inclusive
quanto à governança operacional, à gestão dos canais institucionais, ao suporte aos
fluxos internos e à consolidação das informações gerenciais.

Artigo 3º - O recadastramento será realizado por meio institucional
disponibilizado pela SPPREV, preferencialmente por solução digital, observada a
legislação aplicável, admitindo-se cruzamentos com bases biográficas ou biométricas e
outras bases acessíveis ao Estado, preservadas integridade e sigilo das informações.

Parágrafo único - Para fins do caput, constituem meios institucionais de
recadastramento, conforme disponibilidade e enquadramento do beneficiário:

1. plataforma digital sou.sp.gov.br;

2. validação por instituição financeira ou rede autorizada, quando aplicável;
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3. recepção e validação por canais institucionais de atendimento da SPPREV,
em modalidade remota ou presencial, quando necessária;

4. diligência administrativa, inclusive visita domiciliar, nas hipóteses tratadas
em fluxo interno;

5. conferência documental por canal institucional, quando cabível.

Artigo 4º - A SPPREV manterá registro auditável do recadastramento,
contendo, no mínimo, a data e o meio de comprovação, a identificação do procedimento,
as evidências associadas, eventuais pendências e a respectiva conclusão, de modo a
assegurar a rastreabilidade das informações e o atendimento às demandas de auditoria
e dos órgãos de controle.

Artigo 5º - A SPPREV manterá fluxos internos padronizados para o tratamento
de situações excepcionais, inclusive de beneficiários com impossibilidade de locomoção,
residentes no exterior ou em situação de reclusão, com definição de responsabilidades,
validações, prazos internos de processamento e critérios de controle.

Artigo 6º - A SPPREV poderá solicitar informações ou documentos adicionais,
bem como realizar diligências administrativas, sempre que necessários à
complementação do recadastramento, à atualização cadastral ou à verificação da
regularidade do benefício. Parágrafo único. A recusa injustificada em atender às
solicitações previstas no caput poderá resultar no cancelamento do recadastramento e
na suspensão do pagamento do benefício até a regularização.

Artigo 7º - O beneficiário que não realizar o recadastramento no prazo
aplicável terá o pagamento do benefício suspenso até a regularização, observado o
disposto no Decreto nº 55.089, de 30 de novembro de 2009.

Parágrafo único - A SPPREV manterá rotina interna de execução, revisão e
liberação das suspensões, com o devido registro de evidências e justificativas.

Artigo 8º - Os dados pessoais tratados no âmbito do recadastramento serão
utilizados exclusivamente para finalidades previdenciárias e para o controle da
regularidade dos benefícios, observada a legislação aplicável e as diretrizes internas de
segurança da informação.

Parágrafo único. A SPPREV adotará medidas de prevenção e combate a
fraudes, com os registros e encaminhamentos cabíveis quando identificados indícios de
irregularidade.

Artigo 9º - A Diretoria de Tecnologia e Relacionamento elaborará e manterá
relatório gerencial de acompanhamento do recadastramento no exercício de 2026.

Artigo 10 - A SPPREV publicará e manterá atualizado o Manual de
Recadastramento do Beneficiário – 2026, contendo orientações operacionais e canais de
atendimento, para fins de comunicação ao público, sem natureza normativa.

Artigo 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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LEONARDO DA SILVA MOTTA
Vice-Presidente
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